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			Cinco anos depois, seguimos em diálogo

			Pablo Moreno Fernandes

			Laura Guimarães Corrêa

			Maria Aparecida Moura 

			Lucianna Furtado

			Mayra Bernardes

			Em 2019 foi lançado, também pela Autêntica, o livro Vozes negras em comunicação: mídia, racismos, resistências. A coletânea reuniu quinze pensadores negros em capítulos que interpretavam, indagavam e propunham alternativas ao debate sobre a presença do racismo nas construções midiáticas. Quatro anos depois, apresentamos Vozes negras em comunicação II: interseções, diálogos e caminhos. O segundo volume da obra segue com a organização de Laura Guimarães Corrêa, agora com a coorganização de Lucianna Furtado, Maria Aparecida Moura, Mayra Bernardes e Pablo Moreno Fernandes.

			Este segundo livro olha para trás e propõe leituras sobre caminhos percorridos. Também olha, de forma complexa, para as dimensões interseccionais que, atravessadas à raça, ajudam a compreender os processos comunicacionais em um país como o Brasil.

			Pensamos nos diálogos como forma de valorizar a produção de conhecimento em coletividade e para a coletividade negra. Esse é um movimento que aparece nos capítulos em coautoria, nas entrevistas e na tradução, mas especialmente em nosso gesto epistemológico mais amplo, ao consolidar referências, parcerias e interlocuções com pesquisadores(as) negros(as), no Brasil e internacionalmente. Nosso objetivo é ampliar e solidificar esses diálogos, de modo a fortalecer a produção científica antirracista no campo da Comunicação por meio de epistemologias negras e afrodiaspóricas.

			Quando pensamos nos caminhos e olhamos para trás, de 2019 para cá, notamos que muita coisa aconteceu. Resistimos a um governo que sufocou a ciência brasileira com cortes de recursos, ataques e discursos anticientíficos. Sobrevivemos à pandemia da covid-19, apesar de mais de setecentas mil vidas terem sido perdidas, muitas pelo descaso do governo em relação à aquisição de vacinas. Infelizmente, sempre é importante relembrar, a maior parte das vítimas fatais da covid-19 foram pessoas negras – a tal carne mais barata, como canta a imortal Elza Soares, que foi nos encantar de outro plano em 2022. O genocídio do povo negro (Nascimento, 2016) segue em curso no Brasil, mas, dessa vez, nossas vozes ecoaram numa intensidade até então inédita em denúncia a essa violência. As barreiras do racismo institucional seguem afastando pessoas negras de posições de poder, de espaços de produção de conhecimento, da distribuição de recursos públicos para pesquisa, de posições privilegiadas no mercado de trabalho. O Brasil segue em dívida com a população negra; os pactos narcísicos da branquitude (Bento, 2022) e o duplo nó (Gonzalez, 1995) operam como nunca, e a forma social escravista (Sodré, 2023) ainda faz parte do modus operandi do país, da esquerda à direita, de ricos a pobres. Sabemos que as conquistas de grupos racializados, fruto do trabalho de pessoas comprometidas com a transformação social, não estão garantidas.

			É preciso reconhecer, no entanto, que avançamos nessa caminhada. Não tanto quanto gostaríamos, não tanto quanto merecemos, mas avançamos. Este livro é lançado em 2024, em tempos mais esperançosos para este país tão desigual e violento. No campo comunicacional, o debate sobre raça conquistou relevantes lugares institucionais. Em 2021, vimos a fundação do Grupo de Pesquisa em Comunicação Antirracista e Pensamento Afrodiaspórico na Sociedade Brasileira de Estudos Interdisciplinares da Comunicação (Intercom). Em 2022, a partir da articulação do Grupo de Pesquisa em Comunicação, Raça e Gênero (Coragem), da UFMG, e do Laboratório de Identidades Digitais e Diversidade (LIDD), da UFRJ, com pesquisadores(as) negros(as) no campo da Comunicação, foi criado o Grupo de Trabalho Comunicação, Raça e Interseccionalidades na Associação Nacional dos Programas de Pós-Graduação em Comunicação (Compós). Os dois grupos estão em pleno funcionamento em 2024 nessas importantes associações da área. A discussão racial começa a aparecer em posições privilegiadas na produção científica, com a publicação de dossiês temáticos em revistas da área de Comunicação Social direcionados a discussões sobre raça e interseccionalidade. O epistemicídio (Carneiro, 2023) começa a ser vencido e isso se faz perceptível no substantivo crescimento de teses e dissertações que discutem a questão racial e o pensamento interseccional no Banco de Teses e Dissertações da Capes. Já em 2023, uma grande vitória: a reformulação da política de cotas, além de trazer avanços para as políticas afirmativas raciais na graduação, institucionaliza a reserva de vagas para pessoas negras, indígenas e quilombolas na pós-graduação. Reanimados por esse contexto, buscamos propor caminhos epistemológicos negros para pensar objetos da Comunicação, como trilhas alternativas às referências eurocêntricas e brancas que dominam este e outros campos científicos.

			Tais avanços são resultado de um agir impedante, que foi abordado no texto de abertura do primeiro Vozes negras em comunicação (Corrêa, 2019). O conceito, ressignificado pelo pesquisador Pablo Saldanha, da área de física, se refere a uma combinação de partes resistivas e reativas em circuitos elétricos. A ideia foi utilizada por Rodrigo Ednilson de Jesus (2019) para se referir à capacidade de povos racializados brasileiros para sobreviver, resistindo, mas também reagindo na construção de novas alternativas.

			O crescimento e a visibilidade das discussões sobre comunicação e raça refletem-se no número de capítulos deste livro, que conta com vinte textos, o dobro do primeiro Vozes negras em comunicação. Aqui, estão publicados dezoitos capítulos, com abordagens e subtemas variados, que mostram também a riqueza e a diversidade da pesquisa na área. Os dois capítulos que fecham o livro são as entrevistas com Vera França e Muniz Sodré.

			A primeira seção, “Questões epistemológicas”, começa com o trabalho de Dione Moura e Elen Cristina Ramos dos Santos, que escrevem sobre o pioneiro pensamento interseccional de Lélia Gonzalez. As autoras realizam um importante trabalho de pesquisa ao levantar e discutir as dissertações e as teses defendidas no Brasil entre 1997 e 2019 que tratam do legado intelectual dessa grande pensadora brasileira. Em seguida, Laura Guimarães Corrêa e Lucianna Furtado refletem sobre a produção intelectual que vem de um duplo lugar, considerando os duplos nós e os vínculos que atravessam as relações raciais e a construção do conhecimento a partir de grupos não hegemônicos. O capítulo seguinte, de Leonardo Custódio, “O que ‘descolonização’ significa para você?”, tensiona os sentidos do decolonizar ou descolonizar, pensando a partir de uma perspectiva que considera principalmente raça, classe, desvantagens e privilégios. Vívian Campos traz em seguida a fundamental interface entre as áreas de Comunicação e Saúde, a partir de olhar interseccional. Fechando a seção, Shakuntala Banaji discute a chamada “cultura do cancelamento”, questionando a deslegitimação de reivindicações de grupos que têm sido historicamente silenciados.

			A segunda seção do livro tem como título “Discutindo o antirracismo hoje” e é composta por dois capítulos com essa temática. O capítulo de Igor Sacramento abre a segunda seção também com uma discussão sobre o cancelamento e propondo a ideia de antirracismo como gestão das emoções na análise do caso Karol Conká. O pesquisador Francisco Leite é o autor do segundo texto, no qual discute o antirracismo das testemunhas e sua relação com a comunicação e a mídia.

			“Imagens, representações e contrarrepresentações” é a terceira seção do livro, que aborda temas variados e complexos, unidos pelo denominador da arte, da visibilidade e da imagem. O capítulo de Maria Aparecida Moura, que abre a seção, trata da vulnerabilidade escópica e da (in)visibilidade negra em tempos de algoritmos e de codificação sociotécnica, trazendo discussões necessárias e originais sobre arte, fotografia, semiótica, raça, racismo, negritude. Logo depois, Kênia Freitas e José Messias discutem e contrapõem as ideias do afrofuturismo e do afropessimismo para pensar as distopias do presente. O terceiro capítulo da seção, de autoria de Felipe Messias, analisa as contrarrepresentações de África nas imagens de Zanele Muholi, artista que celebra a vida negra queer em seu trabalho. Fechando a seção, Josué Gomes reflete sobre cenas de ficção e testemunho, utilizando o conceito mbembeano de necropolítica para pensar o genocídio negro e as imagens da morte.

			A quarta seção, “Música, corpos e almas”, traz as ideias de Tobias Arruda Queiroz, que relaciona as corporeidades e a escuta conexa nas cenas musicais. O segundo capítulo sobre música é de autoria de Natália Amaro e Elton Antunes, e trata do grupo musical Fenda e daquilo que os pesquisadores poeticamente chamam de respiros de vida e registros de almas na criação artística desse grupo.

			A quinta seção do livro agrupa “Questões raciais em mídia e tecnologia”, com cinco capítulos que vão tratar de publicidade, educação, redes, tecnologia e produção jornalística. Pablo Moreno Fernandes discute a presença negra na comunicação das marcas mais valiosas do Brasil, utilizando para isso o conceito de representatividade. Rodrigo Ednilson, que vem da área da Educação, reflete sobre a presença de estudantes negros no ensino superior brasileiro, analisando a cobertura midiática acerca dos dados de raça/cor no país produzidos pelo IBGE em 2019. Em “Circularidade e política de presença: produção e circulação de saberes e identidades nas redes”, Deivison Campos pensa a roda como tecnologia, refletindo sobre a sociabilidade entre pessoas negras nos primórdios da internet e em torno da Marcha do Orgulho Crespo. Em seguida, o capítulo de Fernanda Carrera traz notas sobre a branquitude algorítmica e sobre a inexistência do erro naquilo que a pesquisadora denomina “algoritmos brancos”. Por fim, os pesquisadores e jornalistas Márcia Maria Cruz e Rafael Francisco tratam de eventos realizados pelo Coletivo Lena Santos e das motivações para a criação desse espaço de compartilhamento sobre a prática jornalística de pessoas negras, realizando uma discussão sobre racialização, comodificação e identidade.

			A sexta seção é composta por duas entrevistas com intelectuais que são referências na área de Comunicação no Brasil: Vera França conversa com Camila Meira Moreira, Cecília Bizerra Sousa e Mayra Bernardes; e Muniz Sodré conversa com Etiene Martins. Com suas brilhantes trajetórias de muitas décadas, França e Sodré contribuem para as discussões com memórias e percepções sobre a pesquisa em Comunicação, trazendo reflexões sobre sua produção intelectual, atravessada de diferentes formas pelo debate racial, e temas contemporâneos.

			Neste Vozes negras em comunicação II: interseções, diálogos e caminhos, pensamos nas intersecções também como encruzilhadas, onde saudamos Exu, orixá que no Candomblé simboliza o princípio, a abertura de caminhos e, também, os diálogos e a comunicação. Laroyê!1

			Julho de 2024
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					1	A expressão iorubá “Laroyê” é utilizada na saudação a Exu e significa “Salve, Mensageiro”.
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			Uma intelectual amefricana precursora do pensamento interseccional: Lélia Gonzalez presente nos fundamentos da epistemologia negra e do feminismo negro em dissertações e teses defendidas no Brasil entre 1997 e 2019

			Dione Oliveira Moura

			Elen Cristina Ramos dos Santos

			Introdução

			Este capítulo é parte de um relato de pesquisa da autora principal e traz resultados do projeto de pesquisa1 em desenvolvimento, incluindo resultados de etapas cumpridas no âmbito da iniciação científica da coautora, assim como do estágio pós-doutoral da autora principal, coordenadora da pesquisa. “Somos duas autoras mulheres negras, Dione Moura e Elen dos Santos, de gerações diferentes, mas com o forte vínculo existencial do existir enquanto mulheres negras na academia e na sociedade brasileira; estudar Lélia Gonzalez fortalece e expande esse vínculo intergeracional” (Moura; Santos, 2020, p. 131).

			O desenvolvimento do projeto de pesquisa tem apresentado importantes discussões e resultados sobre temas como a feminização do jornalismo brasileiro e, mais detidamente, sobre a experiência da mulher negra jornalista sindicalizada no interior das Comissões de Jornalistas pela Igualdade Racial (Cojiras) dos Sindicatos dos Jornalistas e das mulheres jornalistas negras que atuam na agenda da igualdade racial e do combate ao racismo. A fase da pesquisa aqui relatada consiste em compreender o papel de relevância de intelectuais negras como Lélia Gonzalez e Sueli Carneiro entre as novas gerações de jornalistas e/ou ativistas e/ou pesquisadoras(es) negras(os) brasileiras(os), uma vez que o nome de Lélia Gonzalez foi mencionado nas entrevistas que realizamos com jornalistas negras brasileiras.

			A intelectual e ativista Lélia Gonzalez construiu em vida um vasto repertório teórico e político, que possibilita seu reconhecimento como uma das grandes intérpretes das relações sociais e raciais no Brasil (Barreto, 2018) e como pilar epistemológico do Feminismo Negro. Ela também compõe a vanguarda de ativistas negros e negras organizados em movimentos sociais atuantes no processo de redemocratização do país nos anos 1980. Segundo as principais biografias e estudos de sua vida e obra, Lélia figura na história como uma intelectual ativista. Em Barreto (2005) e Viana (2006), duas das pesquisas do nosso corpus, Lélia é retratada como uma intelectual mobilizadora de transformações profícuas tanto no meio acadêmico-intelectual quanto nas redes de ativismo das quais foi protagonista, estabelecendo pontes e tensões, e destituindo as fronteiras colonialistas, racistas e patriarcais presentes nesses meios.

			Lélia de Almeida Gonzalez nasceu em 1935, em Minas Gerais, e faleceu em 1994, no Rio de Janeiro. Personificou uma trajetória de intenso engajamento político no Movimento Negro Unificado (MNU) – tendo sido uma das fundadoras – e de aproximações com o Movimento Feminista a partir de 1970. Na década seguinte, junto a outras mulheres negras ativistas, construiu o insurgente Movimento de Mulheres Negras, que abriu caminhos para o que hoje conhecemos como Feminismo Negro Brasileiro. Incluiu-se também na política partidária da esquerda brasileira ao assumir candidaturas no Partido dos Trabalhadores (PT) e posteriormente no Partido Democrático Trabalhista (PDT).

			O percurso acadêmico e intelectual de Lélia é amplo, estabelecido nas áreas da Antropologia, Filosofia, História e Psicanálise, além de incursões no campo das Artes e da Cultura (Barreto, 2005; Rios; Ratts, 2016). A partir de tal repertório, Lélia tem sido reverenciada no interior de uma gama de tradições epistemológicas: como referência do pensamento afrodiaspórico e amefricano, da epistemologia negra e feminista negra, do feminismo afro-latino-americano e do pensamento interseccional (Cardoso, 2012; Rios; Ratts, 2016).

			Vigilância comemorativa

			A despeito da existência do racismo e do eurocentrismo marcantes do pensamento ocidental – presente nos enquadramentos da sociedade e da academia brasileira –, o legado de Lélia Gonzalez segue sendo rememorado, resgatado e celebrado. Em primeiro lugar, pela imensurável qualidade e atualidade de seu pensamento e atuação engajados em compreender a realidade brasileira e desestruturar os pilares racistas, sexistas e colonialistas que permeiam as relações sociais no país. E, em segundo lugar, pelo diálogo como o conceito de vigilância comemorativa de Pierre Nora, a partir do qual identificamos (Moura; Almeida, 2019) tal vigilância comemorativa como uma ação das resistências de feministas, ativistas e intelectuais negras(os) e familiares para combater o esquecimento e manter viva a memória dessa pensadora, reivindicando o seu legado afetivo, político e epistemológico, “de modo a não terem suas histórias varridas pela história, podendo relançá-las como projeto do devir” (Moura; Almeida, 2019, p. 34).

			Nesse sentido, fazendo coro aos esforços de reconhecimento e enunciação da relevância do pensamento e vida de Lélia Gonzalez, o presente relato de pesquisa tem como objetivo investigar e mapear a presença e (re)existência das contribuições teóricas e políticas dessa pensadora negra brasileira no contexto das produções acadêmicas. Para isso, os objetivos específicos consistiram em: i) mapear e buscar trabalhos acadêmicos (dissertações e teses) cujas temáticas centrais ou capítulos fossem dedicados à vida e obra de Lélia Gonzalez; ii) desenvolver uma revisão bibliográfica das produções encontradas; iii) realizar entrevistas com as/os autoras/autores dos trabalhos acadêmicos coletados.

			Nesta fase da pesquisa, trazemos como resultado a proeminência e os significados da figura de Lélia Gonzalez como representante da emergência de uma epistemologia negra e feminista negra em produções acadêmicas de grande fôlego como teses e dissertações. Como aporte teórico-metodológico, pautamo-nos em trabalhos sobre a constituição dos estudos de gênero e raça e a construção histórica do feminismo negro brasileiro (Lemos, 1997; Cardoso, 2014; Figueiredo, 2020). Além disso, adotamos estudos da epistemologia negra brasileira (Bernardino-Costa, 2018; Barreto, 2018), constituinte de novas interpretações e contra narrativas diante do conhecimento eurocêntrico pretensamente universal.

			Percurso metodológico

			Trata-se de uma pesquisa qualitativa, de caráter exploratório e descritivo, com o intuito de investigar e mapear pesquisas acadêmicas sobre a intelectual e ativista negra Lélia Gonzalez. Para atender aos objetivos, o trabalho se estruturou em duas etapas. A primeira consistiu na pesquisa sistemática de bibliografia em bancos virtuais de trabalhos acadêmicos: Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD) e Catálogo de Teses e Dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal do Ensino Superior (Capes). O descritor utilizado na busca foi “Lélia Gonzalez”. Foi encontrado um total de doze pesquisas (três teses e nove dissertações) que apresentavam Lélia Gonzalez em capítulos especiais ou como tema central de pesquisa. A sistematização de tais dados resultou em dois quadros que apresentaremos e analisaremos em sessão posterior deste capítulo (Quadro 1 e Quadro 2).

			Para esta etapa, optou-se pelo delineamento de uma pesquisa bibliográfica, organizada por instrumentos de testagem: roteiros de leitura e análise de conteúdo para viabilizar a seleção, interpretação, reflexão e categorização de textos acadêmicos. Como característica desse tipo de metodologia, o material bibliográfico constituiu-se ao mesmo tempo como dado e como quadro teórico (Bauer; Gaskell, 2002; Lima; Mioto, 2007).

			Em um segundo momento, a partir da revisão bibliográfica e análise dos quadros das produções acadêmicas, buscamos a realização de entrevistas com autoras/autores das teses e dissertações, segundo o critério de análise da produção mais recente e da mais antiga de cada quadro. Entramos em contato com quatro autoras/autores e dois sinalizaram positivamente à participação na entrevista: Rosalia Lemos, autora da dissertação Feminismo negro em construção: a organização do movimento de mulheres negras no Rio de Janeiro, publicada no ano de 1997, e Wagner Vinhas Batista, autor da tese de doutorado Palavras sobre uma historiadora transatlântica: estudo de trajetória intelectual de Maria Beatriz Nascimento, publicada em 2016.

			 As entrevistas foram realizadas virtualmente, atentando à disponibilidade e condições das pessoas entrevistadas. No roteiro das entrevistas, delineamos questões acerca do contato e da experiência dos pesquisadores, e a relação da pesquisa com a temática sobre Lélia Gonzalez, assim como a dimensão teórica e afetiva da intelectual para a subjetividade e trajetória dos pesquisadores por nós entrevistados.

			Lélia Gonzalez: (re)existência em produções acadêmicas 

			Diversos estudos (Barreto, 2018; Rios; Maciel, 2018) indicam a amplitude de tradições político-epistemológicas e de ativismo das quais Lélia Gonzalez faz parte e é protagonista. O legado teórico de Lélia é referenciado como representativo do que se tem chamado de epistemologia negra, uma vez que fez parte de redes de intelectuais ativistas ao compor uma produção de conhecimento que visava à desconstrução do mito da democracia racial e ao resgate da história do povo negro em nosso país. Além disso, por demarcar a falha constitutiva do conhecimento eurocêntrico e importado pela academia brasileira, que se tornou espelho dos padrões embranquecidos de análise e de leitura sobre a realidade, silenciando e destituindo de seus quadros interpretativos as existências e epistemologias negras e indígenas (Gonzalez, 1984; Grosfoguel, 2016; Bernardino-Costa, 2018).

			Gonzalez também é situada no pensamento afrodiaspórico (Barreto, 2005), na medida em que concebeu a categoria transnacional da amefricanidade ao traduzir contribuições do pensamento pan-africanista para o contexto da experiência africana e indígena na América Latina e Caribe. Por fim, Lélia está associada ao pensamento feminista negro, afro-latino-americano e interseccional (Rios; Maciel, 2018), tendo produzido profícuas contribuições sobre a mulher negra e a tríplice opressão – de gênero, raça e classe – que incide sobre ela. Pelo conceito de tríplice opressão, a autora é considerada uma precursora do conceito metodológico de “interseccionalidade”, termo enunciado como categoria metodológica para compreensão das distintas opressões das quais mulheres negras são alvo, em fins da década de 1980 por Kimberlé Crenshaw (2002).

			A partir da compreensão da relevância epistemológica desse legado, buscamos investigar as apropriações, a dimensão e os significados que assumem o pensamento e obra leliana em investigações acadêmicas – teses e dissertações defendidas no Brasil até o ano de 2019. Como resultado da busca em catálogos e bibliotecas digitais de trabalhos acadêmicos, foram encontrados doze trabalhos, sendo quatro teses e oito dissertações. A sistematização dos dados encontrados resultou em dois quadros (Quadro 1 e Quadro 2) representativos da produção acadêmica brasileira em torno de Lélia Gonzalez. Foram encontradas seis dissertações (Barreto, 2005; Viana, 2006; Brito, 2012; Fernandes, 2016; Teixeira, 2017; Alves, 2019) que trazem a contribuição de Lélia como tema central (Quadro 1) e um total de seis trabalhos – três teses (Cardoso, 2012; Batista, 2016; Zambrano, 2017) e três dissertações (Lemos, 1997; Chaves, 2008; Bispo, 2011) – que apresentam capítulos especiais sobre Lélia Gonzalez e/ou sua obra (Quadro 2). Esse conjunto de trabalhos se desenvolve nas áreas de conhecimento das Ciências Sociais, Humanidades e Letras, como a Educação, Sociologia, Literatura Comparada, História e Biblioteconomia.

			O processo de construção dessas categorizações se deu por meio de técnicas de investigação que compreendem a sistematização dos dados obtidos (teses/dissertações), seguida da construção de um roteiro de leitura para identificação, análise e categorização pertinente aos objetivos da investigação. Com base nisso, iniciamos por meio de uma leitura flutuante a identificação de núcleos temáticos (Minayo, 2008), sublinhando/anotando e dialogando entre nós, autoras, sobre o quê de central emergia no “significado” da presença de Lélia em cada um dos trabalhos. Buscamos, com isso, identificar quais conceitos, temas e/ou aspectos da obra leliana são convocados a dialogar ou contribuir teoricamente nos trabalhos analisados. Ou seja, tratou-se de uma significação que emergia do nosso contato com o próprio trabalho (tese/dissertação).

			Nesse processo de leitura flutuante, indagamos, por exemplo, se a contribuição de Lélia aparecia mais do ponto de vista de sua atuação como pensadora/promotora de uma epistemologia negra ou de sua atuação como fundadora das bases do que viria a ser o feminismo negro. Ou, por outro lado, se o foco central da contribuição de Lélia em determinado estudo derivava do seu papel histórico como articuladora do movimento de mulheres negras no Brasil e na América Latina.

			Por fim, após tal leitura flutuante e o diálogo das autoras em torno do foco central de cada um dos trabalhos, prosseguimos na análise de conteúdo da modalidade temática, como proposto por Minayo (2008), de modo a identificar os núcleos de sentido agregadores das categorias acima citadas e dispostas nos Quadros 1 e 2.

			Como exporemos a seguir, a produção acadêmica aqui investigada se expressa em dois eixos de análise fundamentais. No primeiro, Lélia Gonzalez é referenciada como partícipe da construção de uma epistemologia negra. No segundo eixo, constatamos a presença da autora e ativista na construção política e teórica do Movimento de Mulheres Negras e do feminismo negro.

			Lélia Gonzalez e a epistemologia negra 

			Como resultado da análise das teses e dissertações identificadas na busca, observamos a vida e obra de Lélia Gonzalez, localizadas em uma ampla tradição e construção da epistemologia negra (Quadro 1). Tais trabalhos nos indicam a importância de reconhecer a relevância de Lélia como pensadora e intelectual, e não somente na dimensão da militância e do ativismo, na medida em que sua postura compreendeu a constante mobilização de um conhecimento pautado na experiência pessoal e política, destituindo as fronteiras entre a intelectualidade e o ativismo.

			No Quadro 1, relacionamos, como resultado da pesquisa, os trabalhos que categorizamos como “Lélia e epistemologia negra”, “Lélia e epistemologia negra/feminismo negro” e “Lélia e feminismo negro/feminismo pós-colonial”, predominando a inserção de estudos em que a autora aparece como representante de uma epistemologia negra brasileira como foco principal (quatro trabalhos), com imbricações de análises junto ao feminismo negro e pós-colonial. 

			Quadro 1 – Lélia e a epistemologia negra: teses e dissertações publicadas até 2019 e que apresentam Lélia Gonzalez e/ou sua obra como tema central

			
				
					
					
					
					
				
				
					
							
							Produção acadêmica: Lélia Gonzalez e/ou sua obra como tema central

						
					

					
							
							Categorias

						
							
							Autora/Título

						
							
							Tipo

						
							
							Ano

						
					

					
							
							Epistemologia negra 

						
							
							ALVES, Renata Carmo. Ecos de Maria Firmina dos Reis em Lélia Gonzalez, Djamila Ribeiro e Marielle Franco.

						
							
							Dissertação

						
							
							2019

						
					

					
							
							TEIXEIRA, Patrícia. A organização da informação em plataforma de gestão de referências, a Zotero: a coleção Lélia Gonzalez e o Projeto Memória.

						
							
							Dissertação

						
							
							2017

						
					

					
							
							BRITO, Ires. Revisitando os percursos intelectuais e políticos de Beatriz do Nascimento e Lélia Gonzalez.

						
							
							Dissertação

						
							
							2012

						
					

					
							
							VIANA, Elisabeth. Relações raciais, gênero e movimentos sociais: o pensamento de Lélia Gonzalez 1970-1990.

						
							
							Dissertação

						
							
							2006

						
					

					
							
							Epistemologia negra e feminismo negro

						
							
							BARRETO, Raquel. Enegrecendo o feminismo ou feminizando a raça: narrativas de libertação em Angela Davis e Lélia Gonzalez.

						
							
							Dissertação

						
							
							2005

						
					

					
							
							Feminismo negro e feminismo pós-colonial

						
							
							FERNANDES, Ana Carolina dos Reis. Vozes subalternas: produções de autoria feminina na pós-colonização do Brasil.

						
							
							Dissertação

						
							
							2016

						
					

				
			

			Fonte: Elaboração própria.

			A partir da análise dos trabalhos do Quadro 1, podemos perceber a contribuição de Lélia como uma intelectual negra que lança perspectivas epistemológicas em confronto ao conhecimento ocidental, positivista e pretensamente neutro, no qual o trabalho intelectual está desvinculado da prática política e subjetiva. Lélia aparece, junto a outras pensadoras como Beatriz Nascimento, Angela Davis, Abdias do Nascimento e Maria Firmina dos Reis (Barreto, 2005; Brito, 2012; Batista, 2016; Alves, 2019), como partícipe da intelectualidade negra brasileira e afrodiaspórica, forjando novas formas, metodologias e sensibilidades interpretativas para compreender a realidade social. A produção engajada de Lélia contribui para a descolonização da estrutura racista, sexista e androcêntrica da forma de produzir conhecimento, ao mobilizar (re)existências próprias a partir de seus lugares de fala: mulher e negra, ativista antirracista e antissexista (Gonzalez, 1984; Bernardino-Costa, 2018).

			Isso é reforçado com a narrativa de uma das nossas entrevistadas, Rosalia Lemos, professora, química e contemporânea de Lélia Gonzalez, autora do primeiro trabalho acadêmico – no caso, uma dissertação – que teve Lélia como um capítulo central (Lemos, 1997). Nossa entrevistada foi também responsável pela articulação de um dos primeiros coletivos de mulheres negras do Rio de Janeiro, o N´zinga. Ela tece lembranças em que Gonzalez insurge como força criativa de uma “pesquisa ativista” marcada pela capacidade de improvisação e criatividade científica diante da escassez ocasionada pela negação e invisibilização das demandas e da realidade da população negra:

			Lélia [...] é muito grande. [...] Ela traduzia na “linguagem” branca, do “branco”, que era essa a linguagem da academia, mas também do ativismo, e ela vai trazer para dentro da academia a força do ativismo das mulheres negras. Então, esse limiar da pesquisa ativista a Lélia trabalhou. [...] Olha como a gente era criativa. De ler aquilo que você conseguiu, e fazer uma adaptação, uma leitura, uma releitura para sua pesquisa. Eu me lembro que tive um embate com a minha orientadora [...], então, assim, essa vontade de olhar o que se escrevia e fazer leituras paralelas e você trabalhar novos conceitos, pois os conceitos se fazem assim, eles se dão na análise do que está produzido e no salto quântico (eu sou química), que você possa dar em relação ao que está sendo refletido no mundo. Porque não é uma coisa só nossa, é no mundo (Lemos, 2020, p. 5).

			Ao evocar as contribuições de Lélia à intelectualidade brasileira, o pesquisador entrevistado Wagner Batista, autor de uma tese que destaca a contribuição da obra de Lélia (Batista, 2016), afirma, na entrevista concedida, a relevância da autora: “Eu penso que a contribuição de Lélia Gonzalez se insere em duas perspectivas: a necessidade de revisão da historiografia do negro, bem como tornar acessível um debate importante, mas ainda muito distante daquilo que eu venho chamando de Brasil Profundo” (Batista, 2020, p. 2).

			No contexto de resistência ao regime ditatorial nos anos 1980 e posteriormente no processo de redemocratização, o Movimento Negro tem como um dos seus horizontes a reação ao apagamento implicado pelo epistemicídio e a construção de um conhecimento próprio, visando à desconstrução do mito da democracia racial e colocando no horizonte a consciência racial da população negra. É pelos esforços desse movimento e, posteriormente, do insurgente Movimento de Mulheres Negras e do feminismo negro que Lélia tem sido requisitada como referência obrigatória para uma melhor compreensão do fenômeno do racismo no Brasil e das questões de gênero e raça. Para Barreto (2005), não é possível pensar na rearticulação do Movimento Negro Brasileiro sem passar pela trajetória e pelas conquistas políticas e teóricas de Lélia Gonzalez. E o corpus empírico da nossa pesquisa – as nove dissertações e três teses defendidas entre 1997 e 2019 – confirma a afirmação de nossa entrevistada, como podemos registrar nas categorizações identificadas nos Quadros 1 e 2.

			Essa característica da pesquisa e de estudos engajados, desde dentro da academia e de contextos ativistas, bem como de diálogos entre esses dois espaços, foi possível pela resistência de intelectuais negras como Lélia. Ela congrega os distintos espaços que ocupou para questionar as estruturas de poder e de conhecimento no que diz respeito às práticas e representações em relação à população negra, especialmente para nós, mulheres negras. A pauta da mulher negra, da compreensão da articulação de gênero e raça foi um dos temas principais da vida de Lélia, e tem sido mais amplamente discutida principalmente por via do feminismo negro contemporâneo.

			E de que forma essas seis dissertações inserem Lélia na epistemologia negra? A sistematização e revisão dos seis trabalhos organizados no Quadro 1 permitem que afirmemos que tal produção tem destacado e afirmado o lugar de Lélia Gonzalez como representante e protagonista do que chamamos aqui de epistemologia negra. Ou seja, uma tradição de pensamento e de pensadores(as) negros(as) que redimensionaram os pressupostos teórico-metodológicos do pensamento social brasileiro. 

			Em conjunto, essas seis dissertações categorizadas no Quadro 1 (Barreto, 2005; Viana, 2006; Brito, 2012; Fernandes, 2016; Teixeira, 2017; Alves, 2019), ao abordarem o percurso de formação acadêmica e política de Lélia Gonzalez (Viana, 2006; Teixeira, 2017; Alves, 2019), bem como o estatuto teórico-reflexivo da autora e sua importância para as ciências sociais e humanidades no Brasil (Barreto, 2005; Batista, 2016; Fernandes, 2016), apontam para a afirmação de uma intelectual negra engajada, e cobram das instituições que regem a produção de conhecimento que não é mais aceitável que o pensamento da autora permaneça no esquecimento ou silenciado. Nessa produção acadêmica, Gonzalez é uma pensadora negra que figura na construção de uma episteme negra crítica e insurgente contra os entendimentos do senso comum e da própria intelectualidade e academia brasileira, de bases racistas, patriarcais e androcêntricas.

			Lélia Gonzalez e o feminismo 
negro/Movimento de Mulheres Negras

			“Como no Rio de Janeiro você vai falar de mulheres negras se não fala de Lélia?” (Lemos, 2020).

			Iniciamos esta sessão com o supracitado questionamento provocativo da nossa entrevistada, a pesquisadora Rosalia Lemos, reconhecendo a inviabilidade de pensar a história do Movimento de Mulheres Negras e do feminismo negro sem considerar as profundas contribuições de Lélia Gonzalez. É, sobremaneira, por via da atuação de feministas negras que o pensamento da autora reexiste/persiste/revive no contexto intelectual e ativista brasileiro.

			A partir dos trabalhos elencados no Quadro 2 (Lemos, 1997; Chaves, 2008; Bispo, 2011; Cardoso, 2012; Batista, 2016; Zambrano, 2017), como resultado da pesquisa e a partir da categorização por nós realizada, identificamos que foram predominantes trabalhos cuja temática central volta-se para a construção, consolidação e investigação do feminismo negro e do Movimento de Mulheres Negras no Brasil, inserindo Lélia em capítulos especiais das dissertações ou das teses identificadas; capítulos nos quais Lélia Gonzalez aparece como pilar teórico-conceitual desse feminismo, bem como partícipe de sua construção política.

			Quadro 2 – Lélia Gonzalez e o feminismo negro/Movimento de Mulheres Negras: teses e dissertações publicadas até 2019 e que apresentam um ou mais capítulos sobre Lélia Gonzalez e/ou sua obra e pensamento
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							Feminismo negro/

							Movimentos de Mulheres Negras

						
							
							ZAMBRANO, Catalina. Mulheres negras em movimento: ativismo transnacional na América Latina 1980-1995.

						
							
							Tese

						
							
							2017

						
					

					
							
							CARDOSO, Claudia. Outras falas: feminismos na perspectiva de mulheres negras brasileiras.

						
							
							Tese

						
							
							2012

						
					

					
							
							BISPO, Silvana. Feminismos em debate: reflexões sobre a organização do movimento de mulheres negras em Salvador (1978 - 1997).

						
							
							Dissertação

						
							
							2011

						
					

					
							
							Feminismo negro/

							Movimentos de Mulheres Negras

						
							
							CHAVES, Marjorie Nogueira. As lutas das mulheres negras: identidade e militância na construção do sujeito político.

						
							
							Dissertação

						
							
							2008

						
					

					
							
							LEMOS, Rosalia Oliveira. Feminismo negro em construção: a organização do movimento de mulheres negras no Rio de Janeiro.

							 

						
							
							Dissertação

						
							
							1997

						
					

					
							
							Epistemologia negra

						
							
							BATISTA, Wagner. Palavras sobre uma historiadora transatlântica: estudo de trajetória intelectual de Maria Beatriz Nascimento.

						
							
							Tese

						
							
							2016

						
					

				
			

			Fonte: Elaboração própria.

			O Movimento de Mulheres Negras autônomo e institucionalizado emerge no contexto de fortalecimento dos movimentos sociais e da luta pela redemocratização do país, nos anos 1970 e 1980 (Viana, 2006; Rios; Maciel, 2018). Em linhas gerais, as dissertações e teses do Quadro 2 documentam que a organização de ativistas negras insurge em meio a correlações, aproximações e divergências com o movimento feminista tradicional de mulheres brancas (hegemônico) e com o movimento negro. Nessas três dissertações e quatro teses do Quadro 2, percebemos que as redes de ativismo e organização das mulheres negras se erguem como um espaço de luta feito para e pelo protagonismo das mulheres negras (Lemos, 1997; Bispo, 2011; Cardoso, 2012; Zambrano, 2017). Assim, identificamos em tais estudos do Quadro 2 que este contexto é analisado a partir de critérios de investigação de eventos feministas, Organizações Não Governamentais (ONGs), conselhos, redes de ativismo, e coletivos sob intensa articulação de mulheres negras, acadêmicas, trabalhadoras, intelectuais e moradoras de regiões periféricas (Lemos, 1997; Zambrano, 2012).

			Lélia Gonzalez, como feminista e militante do movimento negro, desempenhou um importante papel nessas duas frentes, sendo pioneira, junto a outras mulheres de igual importância, na reivindicação da visibilização e enunciação de análises e pautas políticas que contemplassem a experiência da mulher negra no Brasil e na América Latina (Zambrano, 2017). Lélia questiona a universalidade da categoria mulher ao reivindicar criticamente a compreensão de raça e gênero e suas articulações como estruturantes das relações sociais e de gênero na sociedade brasileira. Nesse sentido, Lélia propõe uma análise e prática política contestadora do etnocentrismo e da invisibilização da dimensão racial no movimento feminista de mulheres brancas, ao mesmo tempo em que aponta a ausência do debate de gênero entre a militância negra, em que o sexismo e machismo se faziam presentes (Gonzalez, 1984; Chaves, 2008; Cardoso, 2012). E a própria Lélia nos diz em sua obra em coautoria com Hasenbalg: “Foi a partir do convívio com essas irmãs, já no Movimento Negro Unificado (MNU), que passei a me preocupar com essas especificidades [da mulher negra no continente americano]” (Gonzalez; Hasenbalg, 1982, p. 37).

			É o que reafirma nossa entrevistada Rosalia Lemos, que qualifica a participação de Lélia em movimentos sociais e na formulação de categorias próprias para pensar e agir com e para as pautas políticas e para a epistemologia negra:

			E Lélia vem trazer isso... ela ficava lá ao lado das brancas, ela viajava, fazia debate [...], e ao lado dos homens negros, e ela estava na verdade fortalecendo a presença da mulher negra como protagonista política da história, do movimento negro, do movimento de mulheres negras e do movimento de Direitos Humanos nesse país. Quase ninguém associa a Lélia aos direitos humanos. Defender a vida de preto é direito humano sim [...]. Porque falam que direitos humanos é “direito pra bandido”, as pessoas que são contra a igualdade, a liberdade, uma sociedade antirracista [...] e a Lélia veio trazer esse poder da defesa de direitos humanos pra um grupo que era o cocô do cavalo do bandido, que somos nós mulheres negras (Lemos, 2020, p. 4).

			Zambrano (2017), em uma das teses do Quadro 2, argumenta que as articulações e a organização de mulheres negras na América Latina decorrem, por um lado, das experiências ativistas e, por outro, do pensamento feminista negro que se difunde dentro das redes de ativismo, com base na retroalimentação entre ativismo e teoria gerida pelas feministas negras, contestando as estruturas racistas e sexistas prementes na sociedade e no pensamento ocidental.

			Nesse contexto, a pesquisadora Rosalia Lemos retoma o papel de Lélia na articulação do movimento negro de mulheres no Brasil nos anos 1970 e 1980:

			Essas mulheres que brigavam dentro do IPCN, elas decidiram criar uma reunião de mulheres negras Aqualtune [...]. Tinha a Pedrina de Deus, que faleceu no Ceará, tinha a Lélia, tinha a Suzete, tinha a Adélia Azevedo, tinha a Beatriz Nascimento, que faleceu, era uma médica aqui do PDT do Rio de Janeiro. E aí essas mulheres começaram a se questionar. Tanto é que nesse período surge o Coletivo de Mulheres Negras do Rio de Janeiro [...]; não foi registrado, mas esse coletivo se constitui, e começa a questionar essa postura machista, misógina dos homens do movimento negro. E a gente lá no feminismo branco também questionando [...] e Lélia tem uma passagem em 19٧9, no Encontro Nacional Feminista que aconteceu aqui no Rio de Janeiro, que quando as mulheres negras foram discutir a questão do racismo dentro do feminismo, as falas dessas mulheres foram desqualificadas. E aí Lélia traz essa lembrança, no texto dela “A mulher negra na sociedade brasileira”, de 1982, e outras mulheres brancas vão também refletir como elas faziam a pesquisa delas dentro da academia e sequer discutiam [...] (Lemos, 2020, p. 2-3).

			A partir da contribuição voltada para a mulher negra, Lélia tem sido reconhecida como precursora do pensamento feminista negro brasileiro. Nos estudos aqui considerados, sua apropriação no interior do tema se dá principalmente por: 1) seu conceito teórico-metodológico da “amefricanidade”, como marcador de uma nova forma de pensar as relações raciais e de gênero, em que a autora concebe os signos da resistência negra diaspórica e ameríndia ao colonialismo e racismo, sobretudo pelas lutas das mulheres negras; 2) sua reflexão em forma de manifesto presente no texto “Por um feminismo afro-latino-americano”, em que propõe o enegrecimento do feminismo a partir da realidade compartilhada das “amefricanas” – termo a partir do qual nomeamos no título do capítulo a própria Lélia Gonzalez; e 3) seus estudos em que concebe a articulação das dimensões de raça, gênero e classe – as quais Lélia define como a “tripla discriminação” (Gonzalez, 2018), paradigma que consideramos aqui como precursor do pensamento interseccional.

			A entrevistada Rosalia Lemos, autora da primeira dissertação que teve Lélia como um dos temas centrais, ao ser por nós questionada sobre como Lélia se tornou tema e referencial teórico de sua dissertação, responde:

			A Lélia entrou no meu estudo, porque eu ia falar de mulheres negras. Como no Rio de Janeiro você vai falar de mulheres negras se não falar de Lélia? Segundo a gente não prioriza a linguagem escrita. Porque que a maioria das mulheres negras, os homens negros demoram, têm dificuldade de escrever os seus trabalhos de conclusão de curso? Talvez seja porque o nosso DNA, eu também não acredito em darwinismo social, mas fazendo uma paródia, talvez o nosso DNA seja um DNA da oralidade. A gente tem na cultura oral uma identidade de se fazer história, de se ler processo político. E a Lélia era uma das poucas que registravam e a Pedrina de Deus também. Mas se eu tivesse nascido em 1856, 1859 seria Maria Firmina dos Reis. Olha só, Maria Firmina dos Reis fez o primeiro romance no Brasil e ela era uma mulher negra. Antonieta de Barros, né? Caso eu tivesse nascido na época delas... A gente é produto da nossa época, e na minha época era Lélia Gonzalez. E como você não trazer essa mulher? (Lemos, 2020, p. 4).

			Ainda que Lélia não reivindicasse, à sua época, a identificação como feminista negra, pois essa denominação ainda estava em curso no Brasil, atualmente seu rosto, seu nome e sua produção são referência nos estudos de gênero, principalmente pelos empenhos de feministas negras – fato que, em nossa pesquisa, consideramos como um ato de vigilância comemorativa. O pensamento dessa autora vocaliza e tem sido apropriado no interior das diversas frentes do Movimento de Mulheres Negras e do feminismo negro no Brasil, de modo que, como afirma Rosalia Lemos, não é possível conceber sua história e seus traços epistemológicos sem a (re)existência política e intelectual de Lélia Gonzalez.

			E o quê nessas três dissertações e três teses insere Lélia no feminismo negro/Movimento de Mulheres Negras? Nesse sentido, os trabalhos levantados no Quadro 2 permitem a reconstituição do processo histórico de formação do feminismo negro brasileiro e do Movimento de Mulheres Negras no Brasil. Na esteira desses estudos, é preponderante a vida, obra e atuação política de Lélia Gonzalez. Aponta-se principalmente para a contribuição de Lélia com um pensamento precursor do que entendemos como feminismo negro brasileiro (Lemos, 1997; Bispo, 2011; Cardoso, 2012; Zambrano, 2017). 

			Dessa forma, os trabalhos acadêmicos aqui por nós categorizados no Quadro 2 evocam a trajetória e o pensamento dessa intelectual negra em dois momentos, considerados, na maioria dos casos, imbricados: sua participação ativista na construção no Movimento de Mulheres Negras e sua atuação como precursora do feminismo negro brasileiro, em suas bases teóricas e políticas. 

			Considerações finais 

			A observação e análise da presença do pensamento, vida e obra de Lélia Gonzalez nas produções acadêmicas brasileiras – dissertações e teses defendidas no Brasil entre 1997 e 2019 – nos permitiram a construção de dois quadros representativos dessa apropriação.

			No Quadro 1, identificamos que se destaca a participação de Lélia Gonzalez na rede do que se entende aqui como epistemologia negra ou intelectualidade negra, ao lado de outras pensadoras e pensadores engajados; intelectuais que insurgem apresentando novas possibilidades epistemológicas e vias políticas para a compreensão da realidade racial e do racismo brasileiro, a fim de questionar suas bases e promover transformações.

			No Quadro 2, nosso estudo identifica que Lélia emerge no contexto de uma produção acadêmica voltada para os estudos de gênero e raça, preocupados em reconstruir e dar centralidade para a luta e história de mulheres negras – feminismo negro/Movimento de Mulheres Negras. Gonzalez aparece nesta produção como solo fértil a partir do qual germina parte importante dos entendimentos e atuações do feminismo negro. Como demonstrado, há significativo material de envergadura acadêmica que compreende a dimensão da pensadora e intelectual, componente da construção de uma epistemologia negra, também como percursora e pilar político-teórico do feminismo negro e das diversas ambiências ocupadas pelos Movimentos de Mulheres Negras na América Latina.

			Embora avaliemos a importância desse conjunto de teses e dissertações identificadas nos Quadros 1 e 2, destacamos ainda ausências que sinalizam caminhos possíveis para pesquisas futuras. Lélia foi uma intelectual pujante e complexa, cuja atuação não se restringiu à militância política e acadêmica: teve experiências na cena cultural como curadora de arte negra e como compositora de escolas de samba (Rios; Ratts, 2016). Além disso, foi expressivamente engajada na política partidária, ensejo no qual lançou candidaturas vanguardistas pleiteando as demandas da luta antissexista e antirracista, contra o patriarcado e o heterossexismo (Rios; Lima, 2020). Do ponto de vista comunicacional, sabendo destas e de outras frentes nas quais Lélia Gonzalez se fez presente, deixamos a sugestão/recomendação de que se realizem arqueologias sobre o impacto da autora e ativista em tais contextos. Acreditamos que respostas poderosas podem emergir ao tomar a vida, obra e trajetória de Lélia Gonzalez em sua magnitude e complexidade, avalizando como uma intelectual negra de prestígio transformou e deixou suas marcas nos processos de comunicação das artes, cultura e política. As dimensões que seu nome e vida carregam precisam ser exploradas em diversos ângulos, a fim de que novos estudos, sob novas abordagens, permitam compreender com mais amplitude o seu impacto.

			Concluímos indicando como necessária a ampliação de estudos e pesquisas que visem à plenitude que Lélia buscou como projeto político para si, para a comunidade negra – especialmente para nós, mulheres amefricanas – e para a sociedade brasileira. De toda forma, o presente trabalho nos possibilitou situar o papel ímpar desempenhado por Lélia como uma intelectual amefricana precursora do pensamento interseccional, o que podemos localizar no corpus empírico de nossa pesquisa.

			Os achados aqui relatados somam aos estudos que seguiremos desdobrando em torno do perfil de jornalistas negras do Brasil, uma vez que temos em destaque o lugar de Lélia Gonzalez e outras feministas negras como marco fundador e fortalecedor do papel das jornalistas negras brasileiras (Moura; Costa, 2018; Moura, 2019, Moura; Almeida, 2019; Moura; Santos, 2020). Seguiremos enquanto ser negra e mulher no Brasil ainda for passar pela “tripla discriminação” identificada por Lélia e que vemos como fundamento do pensamento interseccional (Gonzalez, 2018, p. 44) – a saber, a discriminação do racismo, do sexismo e da opressão social que exclui a mulher negra de uma posição de trabalho digno. Assim, trilhamos caminhos – afinal, a pesquisa é também uma trilha – em busca de vidas plenas e justiça social para nós, mulheres negras amefricanas, pesquisadoras ou não.
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			Nós e vínculos: reflexões sobre a produção intelectual que vem de um duplo lugar1

			Laura Guimarães Corrêa

			Lucianna Furtado

			Para o desenvolvimento das reflexões que apresentamos aqui, partimos de determinadas premissas. A primeira delas é a de que o mundo social é constituído nas interações comunicativas, nas relações estabelecidas pelas pessoas. Essas relações se dão, obviamente, entre pessoas e grupos diferentes, e grande parte dessas diferenças são construídas a partir de dicotomias e binarismos, que muitas vezes reduzem e limitam a riqueza e a miríade de modos de ser no mundo. Outra de nossas premissas é a de que a essas diferenças e pertencimentos são atribuídos valores diferentes, justificando e reproduzindo hierarquias, que se revelam e se sustentam sob a forma de privilégios, exclusões, silenciamentos, violências físicas e simbólicas, fazendo com que, além de diferentes – o que teórica e idealmente não seria um problema –, sejamos desiguais. Enquanto a diferença é visível, explícita e comentada abertamente, a dimensão da desigualdade tende a ser invisibilizada, oculta e silenciada por aquelas pessoas que querem resguardar sua própria posição nesse sistema.

			A racialização consiste na atribuição de um significado racial a uma relação, prática social ou grupo que antes não eram categorizados em termos raciais. O processo de racialização é social, cultural e político; e ocorre quando um grupo (branco) se impõe como a norma – o universal e, portanto, não racializado –, enquanto os outros grupos supostamente têm uma raça. Logo, “raça” constitui-se como relação racial: assim como gênero e outras categorias de diferença – ou avenidas identitárias, como define Akotirene (2018) –, raça é relacional, construída na interação. 

			Uma outra premissa importante que ainda vale destacar é a de que “raça” não existe biologicamente, e sim de maneira simbólica, constituindo, afetando e refletindo-se em todos os campos: político, afetivo, econômico, demográfico. Assim, por causa do racismo, “raça” é uma categoria com efeitos concretos, trágicos e quantificáveis. Portanto, defendemos a existência e a aplicabilidade do conceito de “raça” como categoria de análise social, como suporte para a elaboração e manutenção de políticas públicas que visem à redução de desigualdades – por exemplo, as ações afirmativas de acesso à educação superior. 

			Como já apontado por Lélia Gonzalez (1988) e reforçado por Muniz Sodré, o racismo brasileiro (mas não apenas o brasileiro) funciona lado a lado com a sua negação, é um racismo que “não ousa confessar o seu nome” (Sodré, 2023, p. 163). Apesar de extremamente violento e explícito, o racismo aqui é algo que se esconde, que se empurra para debaixo do tapete. Por isso, talvez, algumas pessoas prefiram usar o termo “etnia” para evitar “raça”, o que não consideramos adequado, pois não são termos intercambiáveis. Entendemos que negar a existência da raça acaba sendo útil para negar a desigualdade racial. Um grupo étnico é aquele que compartilha práticas culturais, tais como idioma, religião, costumes, podendo ou não coincidir com características físicas. Mesmo que só exista simbolicamente, a categoria “raça” é marcada por características biológicas: pelo fenótipo, aparência, cor da pele, traços, cabelos; além de ser uma categoria social, pois está relacionada a um lugar ocupado na sociedade. Abordagens e abusos policiais acontecem baseados no fenótipo. Por suas características físicas, inúmeras pessoas já foram – e têm sido – “confundidas”, presas ou mortas por civis ou por agentes do Estado em várias regiões do Brasil e do mundo. 

			Seguindo com esse raciocínio introdutório, destacamos que as desigualdades baseadas no pertencimento racial – e suas interseccionalidades – atravessam, com maior ou menor força, todos os lugares e instituições na sociedade brasileira. Isso significa que o racismo existe não apenas em suas formas mais cruas, como no genocídio de jovens negros pelo Estado ou no feminicídio de mulheres negras por homens de todas as raças. O racismo também se concretiza nas escolas, nas universidades, nos partidos políticos de todos os espectros, nas ruas, no comércio, no mundo corporativo, nas redes sociais, nas plataformas digitais, etc. 

			A última premissa, mas não menos importante, é a de que a questão racial deve ser vista e tratada de forma interseccional. Isso posto, gostaríamos de propor algumas reflexões que vão tratar de dualidades, ambivalências e contradições referentes a relações raciais, provocadas por intelectuais de diferentes áreas. Conflitos e deslocamentos vão caracterizar uma espécie de lugar duplo ocupado por pessoas racializadas que falam a partir de perspectivas peculiares e potencialmente inventivas para refletir sobre questões de comunicação, raça e gênero, especialmente na sociedade brasileira.

			Modernidade, colonialidade e a negação do vínculo

			A simultaneidade e a coexistência da ideia de modernidade e dos “direitos do homem” – na Europa – e do sequestro, da espoliação, da desumanização, da anomia, e toda a sorte de terrores relacionados à escravidão – nas colônias – é algo que deveria escandalizar qualquer pessoa que estude os últimos séculos. 

			O Iluminismo dos séculos 17 e 18, desenvolveu ideias voltadas à razão na Europa, defendendo a liberdade, o progresso, a tolerância, a fraternidade, e a separação entre igreja e Estado. Além disso, alguns pensadores defendiam também ideias anticolonialistas. Entretanto, o sistema colonial, que obviamente beneficiou os colonizadores, durou até os séculos 19 e 20, assim como os sistemas escravistas. No funcionamento desses sistemas, as contradições se baseavam numa suposta ausência de vínculo, de relação; na inexistência de uma humanidade comum entre europeu, nativo e escravizado. A concepção branca de humanidade se instituiu, assim, na oposição dos valores autoatribuídos de intelectualidade e civilização à suposta aptidão braçal/sexual e à suposta selvageria dos outros, os sub-humanos. Ao racializar e desumanizar estes outros por meio de tantas formas de violência para se constituírem como humanos, os colonizadores expuseram a contradição dessa mesma humanidade.

			Segundo Anthony Bogues (2012; 2022), a tradição intelectual negra produz questões importantes acerca da vida humana, precisamente por emergir das experiências históricas de desumanização vividas pelos sujeitos africanos e da diáspora africana. Neste contexto, o autor defende não uma ideia de essencialismo racial, mas um pensamento amparado pela experiência histórica construída pelo racismo antinegro – que conduz à abordagem da vida social no contexto dos sistemas de dominação e exploração que fundamentaram a concepção moderna de sujeito. Nesse sentido, o autor argumenta que ser humano e se tornar humano são as grandes questões que constituem a tradição intelectual negra, enfatizando os processos de resistência e de ação criativa para deixar de ser um corpo objetificado, desumanizado, e constituir a própria humanidade. É precisamente por conhecermos a experiência da desumanização que nós, pessoas negras, estamos bem-posicionadas para contestar e reformular a concepção de humanidade e destruir os mecanismos usados pela branquitude para destituí-la.

			A ideia do racismo como sintoma de uma neurose, uma doença, uma patologia generalizada está presente na escrita de muitos autores e autoras que pensam a partir das ex-colônias. No Discurso sobre o colonialismo, Aimé Césaire (2000, p. 39) que “ninguém coloniza inocentemente; que uma nação colonizadora já é uma civilização doente, moralmente atingida”. Ele afirma ainda que “a Europa é indefensável” (p. 32), tecendo denúncias ácidas à hipocrisia e ao relativismo moral cristão, ao humanismo seletivo, parcial, conveniente e conivente de muitos intelectuais com a escravidão que sustentou o colonialismo. A palavra “négritude” foi usada pela primeira vez por Césaire, num movimento cultural, literário e crítico nos anos 1930 que questionou a cultura colonizadora francófona e destacou o conjunto de valores culturais da África negra. A proposta inverteu as conotações pejorativas do termo “nègre”, propondo valorização e resistência anticolonialista. 

			Toni Morrison afirma que “a vida moderna começa com a escravidão… com fenômenos ocidentais predatórios. Trata-se de uma patologia. A escravidão dividiu o mundo em todos os sentidos, dividiu a Europa, fez deles senhores de escravos, os enlouqueceu. Eles tiveram de desumanizar, não só os escravos, mas a si mesmos” (Morrison citada por Gilroy, 1993, p. 221). Essa desumanização tem efeitos concretos e presentes. É preciso lembrar que o sistema colonial não está enterrado no passado, mas que a colonialidade estrutura o contemporâneo, de formas diversas. A lógica colonial e eurocentrada, assim como o racismo e o sexismo – que estão amalgamados –, está em movimento, renova-se em pleno andamento. 

			A escravidão não se limita a um fenômeno do passado porque a branquitude continua a desenvolver novas formas de repeti-la e concretizá-la na vida social. Como nos lembra Grada Kilomba (2019), o racismo incorpora uma cronologia atemporal que não apenas reencena o passado colonial, mas silencia a realidade deste trauma no presente. Os privilégios materiais e simbólicos para pessoas brancas e a violência material e simbólica contra pessoas negras evidenciam a permanência da escravidão como forma de configuração das relações sociais.

			Se a palavra “negritude” se tornou um termo mais ou menos corrente, que não exige muitas explicações, mesmo no senso comum, a palavra “branquitude” ainda aparece sublinhada, como um vocábulo desconhecido ou mal digitado na minha tela, indicando sua inexistência. Nesse silêncio sobre o termo, mora o pacto narcísico da branquitude apontado por Cida Bento: “Fala-se muito na herança da escravidão e nos seus impactos negativos para as populações negras, mas quase nunca se fala na herança escravocrata e nos seus impactos positivos para as pessoas brancas” (Bento, 2022, p. 23). Ela define branquitude como “um lugar de privilégio racial, econômico e político, no qual a racialidade, não nomeada como tal [...], acaba por definir a sociedade. Branquitude como preservação de hierarquias raciais, como pacto entre iguais [...]” (Bento, 2002, p. 7). Para entender a reação aos governos progressistas no Brasil do início do milênio, assim como o cenário político conservador que possibilitou a ascensão de um presidente de extrema direita, Patrícia Pinho (2021) traz o conceito de branquitude injuriada. Ciosa da preservação das hierarquias, a branquitude – ou a aspiração à branquitude – reagiu, de diversas maneiras, às cotas nas universidades, aos médicos vindos de Cuba, à presença de pessoas racializadas em aeroportos, shopping centers e outros lugares pouco abertos a pessoas negras e/ou empobrecidas. 

			Sobre vínculos, nós e lugares

			Um dos conceitos mais conhecidos do antropólogo, cientista social e semioticista Gregory Bateson é o do duplo vínculo (double bind), que ele descreveu em 1956 como um tipo de relação que poderia levar à esquizofrenia. O duplo vínculo é um paradoxo na comunicação, na interação, e acontece quando um indivíduo, a “vítima”, recebe mensagens contraditórias, conflitantes, de uma mesma pessoa: alguém com quem interage de forma intensa e importante (geralmente a mãe). Uma das mensagens implica um amor, uma proximidade; enquanto outra mensagem – que pode ser verbal ou gestual – diz o oposto, fala de uma aversão e de um distanciamento. 

			Lélia Gonzalez, filósofa, historiadora, antropóloga e precursora nas reflexões sobre a mulher negra no Brasil, vai conjugar em seu trabalho três tipos de abordagem: decolonial, interseccional e psicanalítica, expondo também uma neurose cultural brasileira em relação à raça. Citando Marilena Chauí (1987), Gonzalez (1995) usa o conceito de double bind para explicar dinâmicas do racismo no Brasil numa conferência proferida em 1987 nos Estados Unidos. Nessa fala, publicada como capítulo do livro African presence in the Americas em 1995, ela identificou as duas tendências ideológicas que são paradoxais e que “definem a identidade negra na sociedade brasileira: por um lado, a noção de democracia racial e, por outro, a ideologia do branqueamento, resultando em um tipo de duplo nó” (Gonzalez, 2020, p. 168, grifo da autora). Gonzalez, que tinha também um mestrado em comunicação, destaca ainda nesse texto que os meios de comunicação vão reproduzir e perpetuar os “valores da cultura ocidental branca (como) os únicos verdadeiros e universais” (p. 143).

			A autora nota, assim, que o mito da democracia racial vai fazer elogios à negritude e defender a inexistência do racismo, enquanto a ideologia do branqueamento vai ser marcada por um desejo eugenista de apagamento das características negras e uma suposta melhoria da população brasileira baseada na ideia da superioridade branca. Gonzalez destaca que, nos níveis público e oficial, funciona o mito da harmoniosa democracia racial. Entretanto, no privado, a ideologia do branqueamento prepondera, como nos casos de racismo recreativo (Moreira, 2019). Segundo Chauí (1987) e Gonzalez (1995), nos estereótipos e representações correntes, aparentemente positivas, elogia-se justamente aquilo que a sociedade inferioriza, como a sensualidade, a paixão, a sensibilidade, a natureza, em oposição a atributos valorizados como racionais e intelectuais, a cultura, apertando ainda mais esse duplo nó. O fato de alguém dizer “não ver cor” ou “não ver raça” (democracia racial) não dispensa essa pessoa das exclusões ou dos privilégios que a acompanham dependendo de como é lida racialmente (ideologia do branqueamento). Quem não vê/considera raça tende a não ver/considerar quando a discriminação acontece, gerando o estranho fenômeno do racismo sem racistas, já apontado por Collins (2000) e Bonilla-Silva (2020).

			Muniz Sodré, no artigo “Uma lógica perversa de lugar” (2018) e no livro O fascismo da cor (2023), também evoca o conceito batesoniano de duplo vínculo para pensar dinâmicas das relações raciais no Brasil, destacando que o racismo no país tem a ver com situações de “corpos em confronto”. Assim como fizeram Chauí e Gonzalez, ele identifica como de duplo vínculo a relação das classes claras no Brasil com a população negra. Talvez por desconhecimento, Sodré não cita a reflexão anterior das intelectuais brasileiras nessa direção. O autor enfatiza o caráter topológico, de lugar, do racismo no país: “Eu amo/gosto/aceito o sujeito da pele escura, mas ao mesmo tempo amo/gosto/aceito que permaneça afastado” (2018, p. 15).

			Chauí (1987), por sua vez, não citou Bateson nominalmente quando discorreu sobre o duplo nó. Ela justificou a ausência da explicitação de algumas referências por ter desenvolvido essa discussão num livro curto e de pretensões limitadas da antiga coleção “Primeiros Passos” da Brasiliense. De qualquer forma, consideramos reveladora e rica a tradução de double bind como “duplo nó” nas reflexões de Chauí e, mais tarde, na tradução de Barbara Cruz em coletânea recente (Gonzalez, 2022), que prefere o termo “nó” ao “vínculo”. O nó – principalmente aquele que não se desata, o nó cego, o nó górdio – tem no português uma conotação mais negativa do que vínculo, e aponta para a insolubilidade de algum problema. As condições para o estabelecimento do duplo vínculo, em Bateson, além das mensagens contraditórias, são: 1) a impossibilidade da metacomunicação, como perguntar qual das duas mensagens está valendo ou dizer que aquilo não faz sentido; 2) o contexto de um campo de comunicação do qual a vítima não pode sair; e 3) a punição pelo não cumprimento das regras contraditórias. 

			Veem-se então as interações numa sociedade racista como um jogo de cartas marcadas (Corrêa; Vaz, 2009). Para Bateson, a cura só é possível quando se questionam as regras desse jogo que não se pode vencer (can’t win). Mas as regras podem mudar. É por isso que dizem que a melhor – e mais difícil – atitude quando nos contam uma piada racista, sexista, homofóbica, por exemplo, é dizer: “não entendi, você pode me explicar?”. Essa pergunta quebra o paradoxo da comunicação em duplo nó, questionando as regras do jogo. A dificuldade aí é que o duplo vínculo é estabelecido por quem tem mais poder na interação: mãe e criança, patrão e empregado, rico e pobre, professor e aluna etc. Assim, desatar o nó não é fácil. Não entender uma piada instaura uma quebra na ordem da interação numa situação supostamente descontraída e amigável. Por isso, Sara Ahmed (2020) fala que a feminista negra é uma estraga-prazer (killjoy), ao apontar injustiças e violências. Logicamente, quem quebra essa ordem está sujeita a sanções sociais.

			Da experiência à produção de conhecimento

			Sem perder de vista os impactos do racismo, sexismo e classismo sobre o trabalho intelectual, impondo barreiras individual e coletivamente para que a escrita se concretize e circule publicamente, bell hooks (2013) destaca como as identidades feminina, negra e de classe trabalhadora não se configuram como fardos ou limitações: ao contrário, expandem sua consciência e compreensão, fortalecendo o trabalho criativo e favorecendo a escrita da verdade que conhecemos a partir das experiências que vivemos. Defendemos que a intelectualidade situada no entrecruzamento de vias de opressão oferece perspectivas mais amplas e desafiadoras sobre a sociedade contemporânea, na medida em que o lugar social de opressão é mobilizado como gesto crítico de resistência, ação criativa e intervenção política.

			bell hooks (2013) toma a escrita como um impulso necessário para dar sentido ao mundo, para interpretá-lo e reinventá-lo, caracterizando um trabalho que, ainda que realizado de forma solitária, projeta um desejo de conexão e criação de comunidade a partir de sua interação com o público leitor. A autora destaca que, ao longo de sua trajetória, buscou elaborar uma escrita acessível e, ao mesmo tempo, provocativa, capaz de engajar as pessoas com as perspectivas feministas e antirracistas ali presentes, constituindo um convite à transgressão, à reinterpretação do modo como conhecem o mundo e à sua transformação.

			Partindo do papel da experiência como instância de reflexão crítica e produção de conhecimento, destacamos as contribuições do pensamento feminista negro para os estudos da comunicação e da cultura, enfatizando a importância das experiências vividas para o processo de produção intelectual (Guimarães Corrêa, 2020). Em nossa visão, a intelectualidade negra permite abordar as informações, impressões e sentimentos da experiência vivida como partes relevantes da construção de conhecimento sobre a vida social, destacando que a experiência dos sujeitos molda e transforma suas formas de ver, sentir, pensar e agir. Nesse contexto, delineamos como autores e autoras conectam suas experiências às suas produções intelectuais, elaborando um quadro epistêmico que centraliza o papel dos sujeitos e sua condição subalternizada – tanto de pesquisados(as) como de pesquisadores(as) – na construção de conhecimento sobre e por meio das produções culturais e midiáticas.

			Para Grada Kilomba (2019), posicionar-se como narradora da própria realidade é um ato de resistência das mulheres negras contra o projeto colonial, constituindo-se como sujeito e não mero objeto da realidade descrita por outros, estabelecendo-se como autora e autoridade da própria história. A produção intelectual de mulheres negras tem sido caracterizada pela demarcação de si mesmas como sujeitas na construção de seu pensamento – um movimento constituído não como um gesto ególatra, mas como um recurso para explicitar os modos como as experiências dos sujeitos moldam, impactam e dão sentido às suas formas de apreensão e reflexão sobre o mundo ao seu redor.

			Como pontuado por Giovana Xavier (2019), a aproximação entre quem somos e aquilo que produzimos é um passo que se move para além do discurso da neutralidade científica, revelando disputas de narrativas sobre o que é reconhecido como “conhecimento” e quem está autorizado a produzi-lo. Nesse sentido, a autora reivindica que devemos romper com a visão colonial acadêmica de tomar a ciência como algo neutro, distanciado da realidade de quem a produz (Xavier, 2019, p. 102). A reflexão da autora se encontra em sintonia com o pensamento de Kilomba (2019), que destaca que as noções de conhecimento, erudição e ciência estão entremeadas ao poder e à autoridade racial. Nesse sentido, Kilomba descreve o contexto acadêmico não como um lugar neutro ou apenas ligado à sabedoria, mas também como um espaço de violência.

			Essa noção de neutralidade científica diz respeito à concepção liberal do sujeito neutro, imparcial, objetivo, racional e universal – concepção esta que vem sendo contestada por movimentos sociais e intelectuais comprometidas(os) com a justiça social, por desconsiderar os modos como as categorias de poder impactam a construção do conhecimento e a legitimidade atribuída ao conhecimento produzido por determinadas pessoas. Na visão de Angela Davis (2018), os sujeitos supostamente universais apresentam atribuições clandestinas de gênero e raça, localizadas nos polos privilegiados das categorias de poder: “Ao longo de grande parte da história, a própria categoria de ‘ser humano’ não abarcou as pessoas negras e de minorias étnicas. Seu caráter abstrato era formado pela cor branca e pelo gênero masculino” (Davis, 2018, p. 85). Nesse sentido, a autora considera que qualquer tentativa de ação crítica contra a estrutura racista exige a devida compreensão histórica da tirania entremeada a essa noção de sujeito universal.

			Retomando o famoso discurso de Sojourner Truth, “Ain’t I a Woman?”, o manifesto do Combahee River Collective e manifestações do pensamento interseccional, Avtar Brah e Ann Phoenix (2004) destacam a potência de tais discussões para contestar a definição da branquitude como norma do imaginário ocidental, por meio da recusa às práticas de silenciamento impostas sob sujeitos subalternizados. Na perspectiva das autoras, um aspecto fundamental dessas e outras contribuições semelhantes é a descentralização do sujeito normativo do feminismo, questionando a noção dominante de um sujeito único autorreferente. Esse processo de contestação se ancora na produção de conhecimento a partir de lugares sociais distintos, de modo a valorizar o papel das experiências das pessoas em suas reflexões críticas.

			Collins (2019) delineia duas dimensões significativas dos projetos de resistência nas relações de conhecimento: a política da identidade, que valoriza as experiências de sujeitos subordinados como fonte de agência epistêmica, e a epistemologia do ponto de vista, que reivindica a autoridade da experiência e da ação social na constituição de ângulos de visão – ou seja, perspectivas – distintos sobre os sistemas de poder de acordo com os lugares sociais de privilégio ou opressão. Para Collins, a experiência como forma de conhecimento não se limita ao status de mera opinião, mas se configura como um testemunho informado, que lança luz sobre a subordinação e o silenciamento aos quais os sujeitos são submetidos.

			Na perspectiva apresentada por Collins (2019), uma das principais contribuições da epistemologia do ponto de vista consiste em desvelar os impactos das relações de poder na própria construção do conhecimento. Nesse contexto, a autora destaca o papel da interseccionalidade como um espaço para a aproximação de diferentes projetos epistêmicos de resistência, rompendo com a organização tradicional das relações de conhecimento ao se constituir como uma história narrada por pessoas subordinadas, e não apenas sobre estas.

			Aproximando relatos de experiências cotidianas e de experiências com produtos midiáticos, Collins (2000) identifica atos de resistência no comportamento de mulheres negras frente às manifestações de opressão que lhes são impostas, destacando que essas mulheres não aceitam passivamente as violências operadas nas interações com outras pessoas ou com representações negativas. A autora localiza esses atos individuais de resistência como parte de uma consciência coletiva, autodefinida, característica das mulheres negras – uma consciência construída por meio da rejeição aos estereótipos racistas e sexistas, por meio da recusa aos significados externamente atribuídos a suas vidas. Segundo a autora, em resposta às definições limitadoras reproduzidas pelas mídias e instituições hegemônicas, as mulheres negras se amparam em suas redes familiares e nas instituições da comunidade negra para desenvolverem suas próprias definições.

			Nesse contexto, Collins (2000) trata a criação de autodefinições independentes como necessária à própria sobrevivência das mulheres negras, destacando as formas de posicionamento do self em relação aos parceiros, à comunidade e ao mundo ao redor como central para as análises das relações sociais. A autora identifica que a construção da individualidade nessa conjuntura não ocorre de forma desvinculada dos outros sujeitos ou em oposição a eles, mas precisamente no contexto da família e da comunidade, por meio das conexões construídas com outras pessoas. Nesse sentido, entendemos que a autodefinição é um processo marcadamente social, realizado em interação, que nos (re)constrói ao mesmo tempo em que (re)constrói nosso vínculo com os outros sujeitos e com o mundo que nos cerca.

			Dupla consciência e dupla visão

			Pensando nas dualidades num nível mais micro, na pessoa que sofre racismo e/ou sexismo de forma ambivalente, consideramos útil trazer a ideia de ambiguidade, duplicidade, contradição e paradoxo que está no conceito de dupla consciência proposto pelo intelectual negro estadunidense W.E.B. Du Bois. Historiador, sociólogo, pragmatista, ativista, ele publicou em 1903 o livro As almas do povo negro, considerado um clássico fundador da sociologia moderna. Ele também entendia as desigualdades raciais como componentes da modernidade. Nessa obra, ele traz o conceito de dupla consciência, que vem da contradição entre ser “um norte-americano e um negro; duas almas, dois pensamentos, duas lutas inconciliáveis; dois ideais em disputa em um corpo escuro, que dispõe apenas de sua força obstinada para não se partir ao meio” (Du Bois, 2021, p. 23). Essa ideia vem então da percepção de ser diferente e semelhante. O desafio para Du Bois era superar essa dupla consciência, fonte de divisão interna, conflito e sofrimento. 

			Voltando a esse lugar duplo, trazemos o escritor negro estadunidense Richard Wright (1995), que, em meados do século 20, explora a ideia de uma “dupla visão” proporcionada por uma identidade híbrida. Essa visão não é sempre um problema, nem um privilégio constante. Ele também diz que sua posição é dividida, mas não considera sua visão dupla uma fonte de tormento, como na “dupla consciência”, mas um como bem intelectual, permitindo-lhe ver os dois mundos de um outro ponto de vista. Sociólogos como Georg Simmel e Alfred Schütz vão também falar do lugar privilegiado do(a) estrangeiro(a) pela diferença de sua experiência e percepção. Patricia Hill Collins (2016), mais tarde, propõe o conceito de “forasteira de dentro” para analisar o lugar e a contribuição de mulheres negras, esses “corpos estranhos”, na academia.

			Para um último exemplo de como a experiência pode moldar a vida intelectual, citamos Stuart Hall, que relata uma sensação, desde a infância na Jamaica até a idade adulta na Inglaterra, de estar fora do lugar. De sua incômoda posição dual e fronteiriça, ele conseguiu “ver as conexões e dissonâncias orgânicas entre os dois mundos: o colonial e o pós-colonial” (Hall, 2017, p. 13). Refletindo sobre seu trabalho como professor, intelectual e teórico cultural, Hall (2017) acrescenta que toda a sua trajetória foi permeada pelo seu posicionamento racial. Seu status certamente influenciou as inventivas reflexões sobre o caráter múltiplo e contingente da identidade, compreendendo que esta não é “um conjunto de atributos fixos nem a essência imutável do eu interior, mas um processo de posicionamento cambiante” (2017, p. 16).

			Esses relatos confirmam a visão de Edward Said (1996) do intelectual como tendo um quê de marginal, exilado, quase sempre fora de lugar, não plenamente pertencente à sociedade em que vive, estabelecendo uma relação de dissonância e dissidência com esta sociedade. Desconfortável com o poder, não alinhado, o intelectual lida com o risco e as contradições do seu lugar no mundo – paralelamente, não deve confortar seus interlocutores e seu público, mas provocá-los, desafiá-los, causar-lhes constrangimento e vergonha, desestabilizá-los. O intelectual deve estender aos demais a inquietação que lhe tira o sono. Para Said (1996), o papel do sujeito intelectual é confrontar visões ortodoxas e dogmáticas, de modo a representar pessoas e questões que costumam ser silenciadas, ignoradas, varridas para debaixo do tapete. Nesse sentido, ele vê a própria condição de marginalidade e exílio como a chave que liberta o intelectual das convenções sociais, para que sua ousadia o impulsione para a mudança e a inovação (Said, 1996). 

			Repensando as fronteiras do que é intelectualidade 

			Apesar da representatividade das mulheres negras no espaço acadêmico ainda ser pequena em comparação com nossa proporção na população brasileira, Giovana Xavier (2019) destaca que, com as políticas de expansão e democratização das universidades desenvolvidas nos anos 2000, os sentidos da academia estão em disputa. A autora aponta que a presença e atuação das mulheres negras operam transformações na produção científica, possibilitando emergir novas agendas de pesquisa: “Conhecimentos ligados à memória, oralidade, histórias, trajetórias familiares e demais narrativas das classes trabalhadoras, desqualificadas pela mainstream. Menos do que resposta ao racismo institucional, essa nova epistemologia insere-se no desafio de colocar em prática projetos acadêmicos autônomos aos referenciais da ciência hegemônica” (Xavier, 2019, p. 77-78).

			Um ponto crucial, portanto, é compreender que a produção de conhecimento das pessoas na diáspora negra não se limita ao ambiente acadêmico – cujo acesso nos foi, historicamente, negado, interditado, limitado. Excluídas de tais espaços, mas não destituídas da capacidade crítica e intelectual, pessoas negras mobilizaram outros formatos para o desenvolvimento de suas intelectualidades. Não se trata somente de produzir conhecimento a partir dessas perspectivas não hegemônicas, mas também de reconhecer seu estatuto legítimo de produção intelectual negra e estudar suas contribuições para pensar a sociedade.

			Destacamos, nesse contexto, a produção musical negra como uma fonte de conhecimento, registro histórico e reflexão crítica que emerge de forma central na construção das sociabilidades e intelectualidades negras em nosso país, bem como em outros pontos da diáspora negra. Segundo Collins (2000), em sua condição de grupo social historicamente oprimido, as mulheres negras elaboraram um pensamento social próprio para contestar esse cenário, dando origem a uma vertente de intelectualidade que diverge do pensamento acadêmico tradicional não apenas na forma – podendo emergir na música, poesia e outros formatos textuais artísticos –, mas também no propósito: escapar, sobreviver ou se opor à injustiça social.

			Na visão de Collins (2000), o desenvolvimento do pensamento feminista negro como teoria social crítica demanda a inclusão das ideias de mulheres que não costumam ser consideradas como intelectuais, por realizarem seu trabalho fora do espaço acadêmico tradicional. A autora nos convida a desmistificar a falsa dicotomia entre intelectualidade e ativismo, entre pensar e fazer – possibilitando, assim, abordar as mulheres negras na pesquisa acadêmica como sujeitas, analisando suas ideias e ações como dimensões indissociáveis de sua produção de conhecimento. Nesse contexto, a autora destaca o fazer musical negro como um espaço onde as mulheres negras puderam desenvolver suas próprias vozes, em diálogo com a comunidade negra organizada em seus públicos.

			Sob essa perspectiva, o pensamento de Collins (2000) dialoga com as contribuições de Angela Davis (2017 [1989]) sobre o papel da música nas culturas africanas ocidentais: segundo Davis, embora sua função social e política seja central para a comunidade negra, esta dimensão da linguagem musical passou despercebida pelo poder branco, escapando à repressão cultural praticada contra as pessoas escravizadas. Davis (2017) destaca que, assim, foi possível o desenvolvimento da música negra como uma comunidade estética de resistência, que, por sua vez, encorajou e nutriu uma comunidade política de luta pela liberdade. Para a autora, a arte progressista é uma forma de construção da consciência social, bem como de aprendizado sobre as desigualdades estruturais e o caráter marcadamente social da subjetividade de nossas vidas cotidianas (Davis, 2017).

			Em sua pesquisa sobre o blues estadunidense, Angela Davis (1998) busca iluminar as tradições silenciadas da consciência feminista presentes nas comunidades negras de classe trabalhadora – destacando, no entanto, que as conexões entre o legado do blues e o feminismo negro são permeadas por contradições e descontinuidades. Não se trata, assim, de atribuir a essas obras o estatuto de “feministas” nos moldes contemporâneos: como explica a autora, essa aproximação é caracterizada por pistas ou insinuações de posturas feministas (hints of feminist attitudes, no original), que emergem das canções por entre as fissuras dos discursos patriarcais (Davis, 1998). Em pesquisa em que analisamos canções de sambistas negras sobre o amor e as relações afetivo-sexuais, observamos as reflexões dessas mulheres enquanto intelectuais que teorizam e cantam sobre – e a partir de – sua experiência na sociedade (Furtado, 2023).

			Davis (1998) contextualiza seu estudo como um esforço de retificação da tendência de pesquisas acadêmicas em investigar a construção histórica do pensamento feminista por meio de publicações de textos escritos, um meio inacessível para a maioria das mulheres negras de classe trabalhadora no século 19. A autora aponta, por outro lado, que algumas dessas mulheres tiveram acesso à publicação de textos orais, por meio da gravação e exploração de suas canções pela indústria fonográfica. Nesse sentido, Davis (1998) reafirma que as tradições feministas não se limitam às que foram escritas, devendo contemplar, também, aquelas que foram construídas por meio da oralidade nas comunidades negras.

			A partir dessa perspectiva sobre a intelectualidade negra concretizada em outros formatos que não as tradicionais modalidades da produção acadêmica e literária, podemos expandir o acervo da intelectualidade negra brasileira para abranger, também, outras produções artísticas e culturais negras. Para além da música, as artes visuais constituem uma rica amplitude de inventividade crítica negra. Destacamos, especialmente, o grafite de mulheres negras na produção de imagens opositoras aos estereótipos midiáticos racistas e sexistas por meio da poética e política da arte urbana (Corrêa et al., 2020), bem como as intervenções das escritas femininas sobre a cidade (Corrêa, 2022).

			Interseccionalidades

			A partir de suas experiências, feministas negras serão esse “corpo estranho” a questionar o racismo e o classismo dentro do movimento feminista e o sexismo no movimento negro. A ideia de opressões cruzadas conquista visibilidade na segunda metade e final do século 20, e se consolida com a chegada de mulheres negras, indígenas, queer e latinas nos espaços de poder e conhecimento, como universidades e movimentos sociais e políticos. 

			Diferentemente dos autores citados no início, somos mulheres negras e, também por estarmos no chamado Sul global, não somos consideradas totalmente ocidentais: assim, faz sentido um feminismo afro-latino-americano, como defendeu Lélia Gonzalez (2020), em perspectiva interseccional, antes deste termo ter sido inventado. Para ela, a amefricanidade é uma categoria político-cultural que ultrapassa fronteiras. Ela defende que, devido à formação histórica de Portugal e Espanha a partir da invasão dos mouros, predominantemente negros, já existia uma experiência entre os ibéricos na articulação da dimensão racial marcada por fortes hierarquias (Gonzalez, 2020, p. 143). Assim, a colonização ibérica traz denominadores comuns, úteis para o estudo das sociedades latino-americanas.

			Gonzalez reconhece a enorme importância do feminismo para as lutas, as conquistas, a formação de redes e a busca de outras formas de ser mulher. Ela observa que, no Brasil, houve no movimento feminista um racismo por omissão (2020, p. 141), um tipo de esquecimento da questão racial. Um silêncio ruidoso – quanto às contradições raciais – baseado no mito da democracia racial, mesmo nas esquerdas, que só viam contradições de classe. Segundo ela, isso começa a mudar quando, nos anos 1980, voltam ao Brasil muitos exilados que se descobriram negros no exterior (2020). 

			Feministas negras vão ressaltar a importância da experiência vivida, que vai trazer informações, impressões, sentimentos que não devem ser ignorados na construção do conhecimento sobre o mundo. Diferentes ângulos têm potencial para desdobramento em métodos críticos. Ver a experiência como produção intelectual, que pode gerar ação política e ativismo, resultando até mesmo em formulação de políticas, que, de maneira circular, podem interferir nas experiências vividas de indivíduos de determinados grupos. 

			A palavra “interseccionalidade” surge no final do século passado como parte das reflexões do feminismo negro americano, quando Kimberlé Crenshaw (1989) nomeou esses lugares sociais utilizando a metáfora da interseção, do cruzamento. O termo surgiu primeiro em análises no âmbito do Direito, com o argumento de que as dimensões de raça ou gênero não devem ser consideradas separadamente ao examinar casos de pessoas que vivem diferentes opressões – nos casos que ela destacou, a experiência das mulheres negras. A ideia do “cruzamento” traz algo tangível, do cotidiano, comparando relações espaciais com relações simbólicas. Nas interseções das “avenidas” identitárias de raça, gênero, sexualidade, classe, etc. há mais risco e mais vulnerabilidade; são posições perigosas e situações precárias, sujeitas à violência. É preciso cuidado e criatividade para evitar ser atropelado em um cruzamento.

			Patricia Hill Collins (2019) pensa a interseccionalidade como uma teoria social crítica e, como tal, uma ferramenta intelectual, política e ética para a transformação e justiça social. Com uma maior disseminação do termo, é importante não diluir, embranquecer ou apagar o conceito cometendo epistemicídios, como alerta Sueli Carneiro (2023). É preciso lembrar, citar e marcar sua origem nos estudos das feministas negras, ligado a práticas de empoderamento, ressaltando os aspectos coletivos do empoderar, como entendido por Paulo Freire (1986) e bell hooks (1994). O termo “empoderamento”, facilmente apropriado, tende a virar mercadoria na lógica neoliberal, que transforma conquistas coletivas em proezas individuais e individualistas. 

			Como ferramenta teórica, a perspectiva interseccional é uma lente que pode ser utilizada para a análise crítica do mundo social, em que teoria e prática caminham juntas e se interrelacionam (Collins, 2019, Collins; Bilge, 2020). O conceito é aberto, maleável, adaptável. A interseção, o cruzamento, são lugares de movimento; são também lugares complexos, assim como identidades e subjetividades são complexas. Pesquisas que tratem de desigualdades e não sejam desenhadas de forma interseccional serão limitadas em capturar fenômenos comunicacionais. 

			Voltando à ideia da comunicação como interação e vínculo, como pensar sobre os vínculos – duplos, triplos, múltiplos? É possível pensar nos nós que, se por um lado nos prendem, por outro, nos vinculam a práticas e táticas que remetem ao quilombismo, pensando no conceito explorado por Abdias e Beatriz Nascimento? É possível e necessário refletir sobre os constrangimentos e principalmente sobre as possibilidades criativas e resistentes, considerando as muitas categorias de opressão.

			Há um provérbio congolês que diz que “os pássaros têm asas porque elas lhes foram passadas por outros pássaros”. A universidade e outros lugares de saber podem fazer isso, na interação saudável, no aprendizado e no desenvolvimento de pesquisas que alcem novos voos. A filosofia bantu diz que a inteligência deve estar a serviço do aprimoramento da comunidade e da busca pela alegria de seus membros. Para isso, rupturas com dinâmicas excludentes arraigadas serão necessárias. Como disse Foucault (2009, p. 28), “[...] o saber não é feito para compreender, ele é feito para cortar”. O pensamento de intelectuais negras e de outros grupos minorizados tem contribuído para entender as práticas comunicativas como algo que possa também desatar – ou mesmo cortar – esse duplo nó górdio do racismo brasileiro que tanto sufoca e mata, de modo que as interações e o saber possam promover vínculos reais e plurais.
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					1	Este capítulo traz reflexões de pesquisas realizadas por Laura com apoio da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), Código de Financiamento 001, e do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), parcialmente publicadas em artigo (Guimarães Corrêa, 2024). Neste capítulo, também revisitamos e ampliamos questões abordadas por Lucianna em sua tese de doutorado (Furtado, 2023), desenvolvida com bolsa Capes e defendida em 2023.
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